
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.202 - PR (2016/0071801-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO PEDRO DE CASTRO MARTINS 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES  - PR016716 

EMENTA
CABIMENTO DE JUROS DE MORA NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E DA EXPEDIÇÃO DA 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR OU DO PRECATÓRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL. RE 579.431/RS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 
1.030, II, DO CPC/2015.  
1. Trata-se de encaminhamento do Vice-Presidente do STJ para fins do juízo de 
retratação previsto no art. 1.030, II, do CPC, tendo em vista o julgamento do RE 
579.431/RS do STF.
2. Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 
tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta. 
Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte. Assim, não havendo no acórdão 
recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao 
art. 535 do CPC/73. 
3. É certo que a orientação do STJ estava pacificada no sentido de que não 
incidem juros de mora, em execução contra a Fazenda Pública, no período 
compreendido entre a data da conta de liquidação e da expedição do requisitório, 
desde que observado o prazo constitucional para pagamento.
4. Sem embargo, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 579.431/SC (Rel. 
Min. Marco Aurélio), reconheceu a existência de repercussão geral em relação 
ao tema, concluindo o julgamento do recurso extraordinário em 19 de abril de 
2017.  
5. Em suma, entendeu o Supremo Tribunal Federal que incidem juros da mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório. Considerando que a mesma orientação foi adotada pelo Tribunal 
de origem, não se justifica a reforma do acórdão recorrido. 
6.  Recurso Especial não provido em juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC/2015).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 21 de novembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.202 - PR (2016/0071801-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO PEDRO DE CASTRO MARTINS 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES  - PR016716 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de encaminhamento do ilustre Ministro Humberto Martins, Vice-Presidente do STJ, para fins 

da retratação prevista no art. 1.030, II, do CPC, tendo em vista o julgamento do RE 

579.431/RS do STF.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.202 - PR (2016/0071801-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.9.2017.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 

contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.

É certo que a orientação desta Corte estava pacificada no sentido de que não 

incidem juros de mora, em execução contra a Fazenda Pública, no período compreendido 

entre a data da conta de liquidação e da expedição do requisitório, desde que observado o 

prazo constitucional para pagamento.

Sem embargo, o Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 579.431/SC 

(Rel. Min. Marco Aurélio), reconheceu a existência de repercussão geral em relação ao tema, 

concluindo o julgamento do recurso extraordinário em 19 de abril de 2017.

Mostra-se oportuna a transcrição da notícia veiculada no Informativo 861/STF:

RPV e juros moratórios - 2
Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 

realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.
Com base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão, negou 

provimento a recurso extraordinário em que discutida a incidência dos juros de 
mora no período supracitado — v. Informativo 805. O Colegiado afirmou que o 
regime previsto no art. 100 da Constituição Federal (CF) consubstancia sistema 
de liquidação de débito, que não se confunde com moratória. A requisição não 
opera como se fosse pagamento nem faz desaparecer a responsabilidade do 
devedor. Assim, enquanto persistir o quadro de inadimplemento do Estado, devem 
incidir os juros da mora. Portanto, desde a citação — termo inicial firmado no 
título executivo — até a efetiva liquidação da Requisição de Pequeno Valor 
(RPV), os juros moratórios devem ser computados, a compreender o período 
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entre a data da elaboração dos cálculos e a da requisição.Segundo o Colegiado, a 
Súmula Vinculante 17 não se aplica ao caso, pois não cuida do período de 18 
meses referido no art. 100, § 5º, da CF, mas sim do lapso temporal compreendido 
entre a elaboração dos cálculos e a RPV.Além disso, o entendimento pela não 
incidência dos juros da mora durante o aludido prazo foi superado pela Emenda 
Constitucional 62/2009, que excluiu o § 12 ao art. 100 da CF.A Corte enfatizou 
que o sistema de precatório, a abranger as RPVs, não pode ser confundido com 
moratória, razão pela qual os juros da mora devem incidir até o pagamento do 
débito. Comprovada a mora da Fazenda até o efetivo pagamento do requisitório, 
não há fundamento para afastar a incidência dos juros moratórios durante o lapso 
temporal anterior à expedição da RPV.No plano infraconstitucional, antes da 
edição da aludida emenda constitucional, entrou em vigor a Lei 11.960/2009, que 
modificou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997. A norma prevê a incidência dos juros 
para compensar a mora nas condenações impostas à Fazenda até o efetivo 
pagamento. Não há, portanto, fundamento constitucional ou legal a justificar o 
afastamento dos juros da mora enquanto persistisse a inadimplência do 
Estado.Ademais, não procede a alegação no sentido de que o ato voltado a 
complementar os juros da mora seria vedado pela regra do art. 100, § 4º, da CF, 
na redação da Emenda Constitucional 37/2002. Há precedentes do Supremo 
Tribunal Federal a consignar a dispensa da expedição de requisitório 
complementar — mesmo nos casos de precatório — quando houvesse erro 
material, inexatidão dos cálculos do precatório ou substituição, por força de lei, do 
índice empregado.Também é insubsistente o argumento de que o requisitório deve 
ser corrigido apenas monetariamente, ante a parte final da regra do art. 100, § 1º, 
da CF, na redação conferida pela Emeda Constitucional 30/2000. O fato de o 
constituinte haver previsto somente a atualização monetária no momento do 
pagamento não teria o condão de afastar a incidência dos juros da mora.

RE 579431/RS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.4.2017. 
(RE-579431)

Em suma, entendeu o Supremo Tribunal Federal que incidem juros da mora no 

período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório.

Considerando que a mesma orientação foi adotada pelo Tribunal de origem, 

não se justifica a reforma do acórdão recorrido.

Diante do exposto, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC/2015), nego 

provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0071801-6 REsp 1.589.202 / PR

Números Origem:  200570090009927  4200570090009927  50004382820114047009  50008756920114047009  
50122102420154040000  PR-200570090009927  PR-50004382820114047009  
PR-50008756920114047009  TRF4-200570090009927

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOAO PEDRO DE CASTRO MARTINS 
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES  - PR016716 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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